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O objetivo desta comunicação é apresentar como a Revista Eschola Pública (1893-1897) formulou propostas sobre a Educação dos Sentidos no ensino primário tendo como base o ensino intuitivo. A presente comunicação faz parte de uma pesquisa de doutorado em andamento que tem como título “A Educação dos Sentidos no Método de Ensino Intuitivo do ensino primário nos anos iniciais da República Brasileira”, que se realiza na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, no Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política, Sociedade, sob a orientação do Prof. Dr. Kazumi Munakata. Esta comunicação tem como objeto a Educação dos Sentidos, mais especificamente, as formulações, no final do século XIX, sobre como educar os sentidos na escola, levando em conta que a escola tem contribuído na ordenação e organização da sociedade, por meio da educação disciplinar do corpo.

Para tanto, esta comunicação, primeiro apresentará, em breves considerações, a entrada do método intuitivo dentro do currículo paulista, seguida por uma relação entre o método em pauta e os sentidos humanos e ainda apresenta a Revista, seus interesses e o trato metodológico da pesquisa. Finalmente, de forma parcial, esta comunicação mostrará como os autores da Eschola Publica formularam propostas sobre a Educação dos Sentidos no ensino nos primeiros anos da República. 

O final do século XIX foi marcado por grandes transformações políticas no Brasil, dentre elas, apenas para destacar as principais, temos a abolição da escravatura em 1888 e a Proclamação da República em 1889. Havia no grupo que idealizou a República aspirações democrático-liberais para a sua consolidação de tal modo que as primeiras providências a serem tomadas foram à organização do regime e os mecanismos para seu exercício. A República adquire características próprias, como o sufrágio universal, a liberdade de cultos, a organização federativa dos estados e o presidencialismo (REIS FILHO, 1995).


Neste ínterim cabe ressaltar a importância da província de São Paulo. A partir da segunda metade do século XIX a província crescia com a produção de café. Segundo as informações de Antunha (1976) em 1872 a capital de São Paulo contava apenas com 26.040 habitantes, sendo que em 1890 o total era de 69.934 habitantes. O autor ressalta que ainda este número de habitantes era pouco visto que havia ainda muitas terras inexploradas, mas este quadro tendeu à modificação gradativa com a Proclamação da República. A sociedade estava marcada pelos grandes fazendeiros, principalmente os barões do café, que tinham uma atitude empresarial, o que dava um caráter industrial a atividade cafeeira (ANTUNHA, 1976). Portanto, para Antunha (1976), a Proclamação da República, baseada na organização federativa, deu uma maior autonomia a São Paulo e fez com este fosse o cenário propício para a afirmação do seu predomínio político e econômico na comunhão nacional.


Segundo Antunha (1976), nesta “atmosfera de progresso” é que se criou o sistema paulista de educação pública, pois para os paulistas republicano-democratas a instrução primária era vital e indispensável, porém, diante do que encontraram, era necessário reformá-la. A organização escolar então implantada em São Paulo marcou segundo Reis Filho (1995), a evolução do ensino brasileiro pela influência que exerceu.
Esta organização, implantada no estado de São Paulo em 1893, consistia em uma nova modalidade de escola primária, denominada então de “grupo escolar”. De acordo com Souza (2006):
Escola primária graduada, compreendendo a classificação homogênea dos alunos, várias salas de aula e vários professores (...) tratava-se de um modelo de organização do ensino elementar mais racionalizado e padronizado com vistas a atender um grande número de crianças, portanto, uma escola adequada à escolarização em massa e às necessidades da universalização da educação popular. (2006, p. 35)

Entretanto, para que esta nova modalidade de ensino fosse viável era primeiro necessário a preparação técnica dos professores e esta preparação se daria na Escola Normal, com um programa de estudos e preparo prático para os alunos. Desta forma iniciou-se a reforma da instrução pública pela reforma da Escola Normal, com a adoção de novos processos de ensino, particularmente o método de ensino intuitivo (SOUZA, 2006). 

Cabe ressaltar que a discussão sobre o método intuitivo não era nova, pois conforme informações de Valdemarin (2004b), o ministro Leôncio de Carvalho, no decreto federal nº. 7247, de 19 de abril de 1879, estabeleceu que “as noções de coisas devem ser introduzidas no ensino primário” (p. 2). Também os pareceres de Rui Barbosa de 1882 declaravam que “deveriam ser excluídos todos os sistemas mecânicos de ensino (...) empregando-se constantemente o método intuitivo” (BARBOSA APUD VALDEMARIN, 2004b, p. 2).  Na província de São Paulo, a adoção do método tornou-se prescrição legal a partir da Regulamentação da Instrução Pública Provincial de 1887.

Portanto propunha-se a renovação pedagógica por meio de um método de ensino capaz de efetivá-la: o método intuitivo. No preâmbulo da tradução do livro Primeiras lições de coisas de N. A. Calkins, Rui Barbosa afirma que não se pode chamar de ensino o que até então era feito nas escolas de primeiras letras no país, por quê:
Tudo nellas é mechanico  e estéril; a creança, em vez de ser o mais activo collaborador na sua própria instrucção, como exigem os cânones racionaes e scientificos  do ensino elementar, representa o papel de um recipiente passivo de formulas, definições sentenças, embutidas na infância a poder de meios mais ou menos compressivos. O mestre e o compendio affirmam, o alumno repete com a fidelidade de um autômato; e o que hoje aprendeu, sem lhe deixar móssa mais que na memória, amanhã dessaberá, sem vestígios, na intelligencia, ou no caracter, da mínima impressão educativa. (BARBOSA, 1886, p. VI). 

A “lição de coisas”, também conhecida como método intuitivo nasceu durante o século XIX na Inglaterra e Estados Unidos (HÉBRARD, 2000), com o intuito de mudar não apenas as formas de ensinar, mas também de aprender. O ensino por este método tem como base o aprendizado por meio da observação do real, da experiência. Para Hébrard (2000), “aprender através das coisas é aprender a ler no mundo visível que nos cerca a evidência das relações que ligam, entre si, os objetos e os fenômenos” (p. 116). Para Buisson (1911), neste método, a intuição pelos sentidos seria a ação mais espontânea da inteligência humana em direção da verdade.

Os sentidos quando afetados por uma causa exterior nos levam a uma reação, mas para que esta reação tenha significado é necessário que ela seja mediada pela experiência. Aqui, entende-se a experiência, da forma como Peter Gay (1984) a compreende: “uma experiência é o encontro da mente com o mundo (...) um encontro do passado com o presente” (1984, p. 19). Segundo o autor:

A mente coleta no mundo suas fantasias, e até mesmos seus sonhos. E se essas atividades obscuras da mente se apóiam tão pesadamente em sons, imagens e odores, então a experiência diuturna de neuróticos normais – a matéria prima de que é feita a história – deverá obrigatoriamente cingir-se ainda mais fixamente aos imperativos sociais, religiosos, econômicos e tecnológicos que, em conjunto, definem as possibilidades e impõem as limitações pelas quais se balizarão tanto indivíduos quanto grupos. (GAY, 1984, p. 21)

Para Gay, a “matéria prima da história” tem a ver com a forma como a mente interpreta as mensagens vindas dos sentidos já que odores, imagens e sons são constituidores da forma como o ser humano experimenta a sua própria condição de humanidade, quando a esta condição estão associadas os imperativos culturais que balizam a própria existência do sujeito no mundo e na história.  
As pesquisas de Ackerman (1992), também afirmam sobre a importância dos sentidos para a experiência, para esta autora “não existe maneira de compreender o mundo sem antes detectá-lo por meio do sistema de radar de nossos sentidos (...) os sentidos definem os limites da consciência” (p.15). Os sentidos não esclarecem a vida de modo gritante, mas junta a realidade de maneira a formar um padrão significativo, desta forma, fornecem “milhares de informações ao cérebro, como se fossem microscópicas peças de um quebra-cabeça” (ACKERMAM, 1992, p. 17). Em suma, os sentidos são canais de apreensão da realidade. 
Esta idéia não é nova, uma vez que tanto em Lucrécio como em Aristóteles, percebe-se que a realidade é apreendida pelos sentidos. Conforme Lucrécio, os sentidos são exatos e verdadeiros, e recebem de forma passiva a luz e a energia emitida pela natureza, mas suas interpretações é que podem ser falsas. 
En general los seres son activos; 

O bien a la acción de otros se sujetan,

O bien el movimiento proporcionan,

Y la existencia, pues los cuerpos solos

Pueden ser o activos o pasivos: 

Sólo el vacío puede darles sitio: 

Luego no existe en la naturaleza 

Más que los cuerpos dichos, y el vacío:

No pueden alcanzarlo los sentidos,

Ni el espíritu humano comprenderlo (LUCRECIO, Livro I, s/d)

 Aristóteles exalta a capacidade dos homens em transformar as sensações em objeto de experiência, ou seja, os homens conseguem obter um conhecimento por meio de sua experiência sensorial e transformá-la em um conceito. 
A Revista Eschola Publica  
Para compreender como se deu a Educação dos Sentidos pelo método intuitivo na nova organização escolar implantada pelos paulistas no início da República, esta comunicação escolheu como fonte principal a revista Eschola Publica (1893-1897),  que “pode ser considerada a primeira publicação pedagógica do estado de São Paulo no período republicano” (Pinto, 2001, p. 15). 

A análise da revista Eschola Pública (EP), parte da compreensão de que as revistas especializadas em educação são, segundo Catani e Bastos (1997), fontes privilegiadas para se compreender o funcionamento do campo educacional, uma vez que fazem circular informações sobre o aperfeiçoamento das práticas docentes, o trabalho pedagógico, entre outros temas. 

Não se trata aqui de estabelecer seu ciclo de vida tratando-a como objeto, o que já foi feito por Pinto (2001) em sua dissertação de mestrado. Mas sim de utilizá-la como fonte, como “núcleo informativo” (CATANI E SOUSA, 1999), em que explicita o discurso legítimo sobre as questões de ensino e o conjunto de prescrições sobre as formas ideais de realizar o trabalho docente.

Por meio da análise do discurso proferido na revista Eschola Publica foi montado um banco de dados que levou em consideração o nome do autor, sua qualificação, título dos textos, ano e número, além dos campos tema e observações, estes últimos com informações obtidas por meio da compreensão de cada artigo que preponderou sua relação com o método intuitivo e a educação dos sentidos. Este último item foi subdividido entre os cincos sentidos (visão, audição, olfato, paladar e tato) com o intuito de identificar como se deu o adestramento de cada sentido no método intuitivo e verificar se houve sentidos mais privilegiados que outros neste método e quais foram estes.

A revista Eschola Publica foi uma publicação restrita a São Paulo, e estabelecia um diálogo entre as formas de ver e conhecer o mundo e a adoção do método intuitivo no estado. Para tanto, os seus colaboradores tinham interesses em implantar um novo modelo educacional identificado com um novo método, o método de ensino intuitivo (PINTO, 2009). Como exemplo pode-se citar um trecho do artigo de Bendito Maria Tolosa
 (um dos editores) publicado na revista, “o caracter do ensino moderno exige que nenhuma noção, por mais rudimentar que seja, se dê á criança, sem primeiro fallar-lhe aos sentidos” (TOLOSA, EP, 1893, p. 2).
Com base na leitura de seus artigos é possível afirmar que sua finalidade era atender às necessidades de um sistema educacional em fase de implantação e auxiliar a divulgação dos conhecimentos necessários à sua aplicação. Desta forma, a didática a respeito do método ocupa um espaço considerável neste impresso, veiculando, por exemplo, modelos de aulas, traduções de obras de Pestalozzi, Froebel e Mme. Pape-Carpentier.

Como julgamos questão capital methodisação do ensino, apresentamos aos collegas a marcha a seguir para a explicação das diversas disciplinas que constituem os programas de nossas escholas. Não queremos que com isso predomine o méthodo ahi seguido, mas sim, que o professorado tenha uma orientação para mais facilmente obter o fructo do seu trabalho. Nestas condições precisamos não haver a menor duvida de que o fim da Eschola Publica seja impor qualquer theoria, mas sim auxiliar collegas. (VOSS; BRESSER; BORGES, 1896, EP, 1896, p. 166)
A revista Eschola Publica teve seu ciclo de vida
 iniciado em julho de 1893 e seu último número foi publicado em março de 1897, em um total de 20 números. Importante ressaltar que este periódico não teve publicações durante o período de julho de 1894 a março de 1895, época em que sai uma edição especial, uma espécie de coletânea dos dois primeiros anos, e entre março de 1895 a fevereiro de 1896. 
É possível dividir a EP em duas fases distintas de publicação, procedimento este também adotado por Pinto (2001), a saber: a primeira fase se dá entre os anos de 1893 e 1894, no qual se publica onze números editados mensalmente, e seu financiamento é basicamente de seus editores e assinaturas de professores. Na segunda fase, que se dá entre os anos de 1896 e 1897 publicou-se oito números editados trimestralmente e pode-se destacar o apoio financeiro do Governo do Estado de São Paulo.

Por razões metodológicas, esta comunicação fez um recorte temporal e tratará apenas da primeira fase, 1893-1894, da revista.
A primeira fase da EP apresenta onze números e um total de 88 páginas, com 102 artigos
, conforme quadro abaixo

Quadro 1 –

 Periodicidade, total de artigos e páginas da revista Eschola Publica.
	Número/ano
	Total de artigos
	Total de páginas

	1 – julho/1893
	9
	8

	2 – agosto/1893
	12
	7

	3 – setembro/1893
	10
	8

	4 – outubro/1893
	9
	8

	5 – novembro/1893
	9
	8

	6 – janeiro/1894
	10
	7

	7 – fevereiro/1894
	10
	9

	8 – março/1894
	7
	8

	9 – abril/1894
	8
	9

	10 – maio/1894
	10
	8

	11 – junho/1894
	8
	8

	TOTAL
	102
	88


Fonte: Revista Eschola Publica – 1893-1894
Para os editores, a revista era “uma necessidade palpitante” (EP, 1893, p. 1) entre os professores, seu objetivo era dar visibilidade a trabalhos práticos de escolas públicas tanto da capital como do interior, além de “modelos de lições apropriadas a cada gráo do curso preliminar; transcreveremos, adaptando ao nosso meio entretanto, tudo o que de util encontrarmos nas nações estrangeiras” (EP, 1893, p. 1). 
A lição de coisas está presente durante toda a publicação, como o método mais eficaz para a educação das crianças, mesmo que alguns professores ou pais de alunos não concordem com o método, os autores partem em defesa e explicam
Esse systema de ensino não conseguiu ainda captar a sympathia geral, mesmo entre muitos professores primários. É muito trabalhoso, exige do professor uma constancia a toda prova , qualidade rara no nosso povo. Por outro lado, a quasi totalidade dos paes não comprehende, o que seja instrucção. Matriculam os filhos na eschola, em tenra edade, no espaço dum mez querem vel-os lendo corretamente em livros finos e em livros grossos. Querem vel-os com lettra manuscripta bem trabalhada. Que os pequenos aprendam a pensar, a reflectir sobre o mundo externo, a comprehender o seu próprio moral, isto para elles é cousa de somenos importancia... Acham vagoroso o ensino intuitivo, porque no fim de poucos mezes, a criança não sabe repetir inconscientemente e rapidamente as regras grammaticaes e arithmeticas e muitas definições de termos geographicos, porque, pelo ensino intuitivo a criança não traz respostas engatilhadas a certas e determinadas perguntas de effeito, mas demora-se a pensar um pouco para responder com palavras proprias, em uma linguagem que lhe é viva, aquillo se lhe interrogou. (TOLOSA, EP, 1894, pp. 44-45)

A certificação da excelência do método se dá pela justificação de que são ideias surgidas e propagadas na pedagogia norte-americana, este fato é que atesta, para os editores, a eficácia da lição de coisas.
Ellas [as ideias] são bebidas na pedagogia norte-americana: nós apenas procuramos fazer uma adaptação ao nosso meio educativo rudimentar, onde os grandes processos não podem encontrar pleno applicação, pois estamos em um paiz em que apenas se encontram muitos professores sem escholas. (TOLOSA, EP, 1894, p. 60)

Conforme considerações de Pinto (2001), os editores tiveram possivelmente a intenção de fazer da EP um manual didático, com o intuito de formar professores para o então nascente sistema de governo no qual ainda não havia uma sistematização em termos educacionais, além daquela que era possibilitada pela Escola Normal. 
Os textos da revista destacam-se no que diz respeito à questão relativa aos métodos de ensino, sobre os quais identifica-se uma série de debates, que dizem respeito desde ao método mais adequado para ensinar a ler e escrever os cidadãos da república, até o melhor modo de aplicá-lo. (PINTO, 2001, p. 23)
A EP, sendo uma publicação voltada para o professorado paulista, visava ser um manual didático, mas em contrapartida era financiada pelos próprios editores por meio de assinaturas. Havia então a necessidade de exaltar sua importância entre a classe, não apenas para conseguir mais assinaturas, mas também pela possibilidade de se obter um financiamento do governo, o que acontece a partir de 1895.
Deste modo, para enaltecer a importância da EP entre o professorado, os editores transcrevem no editorial da EP de nº 2, a carta do professor Arthur Raggio Nobrega de Ribeirão Preto, onde podemos destacar o seguinte trecho
Distinctos redactores da Eschola Publica,

Felicito-vos pelo apparecimento de vossa folha.
É digna de animação, de estímulo, de acoroçoamento, de louvores, a atitude que assumis.
O professorado paulista, desunido, precisa de um orgam que o dirija, de um centro que o oriente, de uma verdadeira folha de combate, em que pugne por seus interesses, em que patenteie os seus brios, em que espalhe, em que diffunda sua actividade intelectual e moral – cumprindo sua missão, santa, nobre, grandiosa, augusta, immorredoura. (EP, 1893, p. 9).
Esta citação também permite inferir que os editores visavam ser liderança entre os professores. Para corroborar tal dedução há o fato de que Oscar Thompson, um dos editores, posteriormente foi Diretor Geral da Instrução Publica. Os outros editores, como Benedito Tolosa, Antonio Rodrigues Alves Pereira e Joaquim de Sant’Anna ocupavam, ou vieram a ocupar, cargos e funções na hierarquia da instrução pública paulista, como Diretor, inspetor, etc. (PINTO, 2001)
Ressalta-se que na própria EP não há claramente esta posição, pelo contrário, os editores afirmam no primeiro editorial 

(...) não recebemos delegação alguma do professorado. Nosso alvo é o interesse infantil e para consecução de nossas idéas apellamos para quem de mais perto compette velar pelas crianças – os professores e os paes. (EP, 1893, p. 1)

No entanto, como bem ressaltado por Pinto (2001), os editores no decorrer da publicação criticam, cobram ou sugerem atitudes que seriam melhores para a condição de ensino. O que se percebe no trecho a seguir 
Segundo o que temos ouvido a várias pessoas vindas do interior do estado a passeio nesta capital, é tristíssima a situação das nossas escholas no interior. Ora é a queixa contra a incuria com que são cumpridos deveres por parte de alguns colegas; ora o pouco caso com que os paes tratam os mestres: ora a falta de casas e para o funcionamento das escholas e muitas outras circunstancias desfavoráveis aos interesses vitaes da educação publica (EP, 1893, p.33)

A Educação dos Sentidos na Revista Eschola Publica (1893-1894) 
Como já foi dito, a escola graduada concebida para a formação das massas devia preparar a infância para então nascente República, ou nas palavras de Oliveira (2006), ganhar a ‘alma’ dos alunos para a causa republicana. Portanto as mudanças operadas neste período tinham como apologia a modernidade e o progresso com o objetivo de civilidade. Para tanto era necessário “(...) conquistar o espírito infantil através de sua sensibilidade corporal” (OLIVEIRA, 2006, p. 12).
Identificar historicamente como essa conquista foi inscrita na sensibilidade infantil é praticamente impossível uma vez que muitas destas práticas apenas são detectáveis no momento de sua efetivação. Diante desta impossibilidade, a pesquisa feita na EP tenta, entender como esta sensibilização ocorreu no âmbito escolar, por meio das prescrições ao professores sobre o método intuitivo. 
Desta forma, foi feito um recenseamento sistemático da publicação que levou em consideração os artigos que se referissem explicitamente a algum sentido, como por exemplo: os alunos devem observar as plantas (PEREIRA, EP, 1893, pp. 1-2); os alunos indicam o som que ouvem (S/A, EP, 1894, p. 55); experimentar várias comidas (S/A, 1894, p. 55); os alunos devem sentir o vento (SANT’ANNA, EP, 1894, p. 67); os alunos devem cheirar “agua de Cologne e Camphora” (S/A, EP, 1894, p. 55). 
Verificou-se que, de um total de 102 artigos, 45 artigos se referem a um ou mais sentidos explicitamente. Sendo que o sentido mais privilegiado é a Visão, com 31 ocorrências, seguido do Tato, com 07 ocorrências, Audição, com 05, e Paladar e Olfato, cada um com uma ocorrência. 
Conseqüentemente, é possível apreender que a Visão era o sentido mais privilegiado e que o Paladar e o Olfato praticamente não eram estimulados. Outro fator relevante é que o Tato é mais citado do que a Audição. Diante disto é possível compreender que o método intuitivo apregoado pela EP visava um aprendizado que valorizava mais o ver e sentir, ou seja, o fazer e o ver fazer, um saber prático.

Vale ressaltar que todos os artigos estimavam, sem citar claramente, a visão e a audição, pois as aulas eram expositivas, desta maneira o professor devia explicar ao aluno o que ele deveria fazer. O método apreciava a observação do real, mas na impossibilidade deste, valia-se das gravuras, dos livros. Portanto os autores da EP geralmente se referiam a estampas e desenhos, “(...) mostrem-se estampas que representem o animal (...)” (PEREIRA, EP, 1893, p.29). A novidade do método estava no fato de que a sensação deveria preceder à percepção, levando o aluno a reflexão e ao raciocínio.

  Para Tolosa (EP, 1893, p. 2), não se devia dar nenhuma lição para as crianças, por mais rudimentar que fosse, “sem primeiro fallar-lhe aos sentidos”. Ainda para este autor, o desenho era uma das principais disciplinas obrigatórias por exercer uma “influencia moral (...) no espírito de seus discípulos” (TOLOSA, EP, 1893, p. 2).
A observação nos demonstra muitas vezes que as acções humanas andam sempre em discordância com as theorias sustentadas, e isso entre os espíritos que se dizem preparados e fortalecidos no estudo. No ensino da disciplina do desenho o professor encontra os germens desse defeito, e nesta disciplina, como em outras, occasiões há e bem numerosas, para sinão de extirpar esse mal, pelo menos minoral-o, em benefício da rectidão moral dos futuros cidadãos. (TOLOSA, EP, 1893, p. 2)
Neste mesmo artigo, em outro trecho, pode-se verificar que as instruções de lições não eram apenas de como melhorar a aula, mas também de como os alunos deveriam se comportar durante a aula. 
A distribuição do material é um importantíssimo trabalho. (...) Toda a classe está de braços cruzados, e em silencio. O professor colloca num lado da mesa, (póde ser no lado direito ou no esquerdo, conforme a disposição de sua mobília escholar) Tantas pedras e tantos lápis quantos meninos assentarem-se a essa mesa. A um signal dado com a campainha ou com uma pancada na palma da mão, o menino da ponta empurra o grupo de pedras para o visinho e tira uma para si. O segundo menino passa o grupo de pedras para o terceiro, e tira uma, e assim até o ultimo. A outro signal os lápis serão distribuídos da mesma fórma. Não consentir que os alumnos tenham nas mãos os lápis nem trocem linha algum sem ordem. Feita a distribuição das pedras e dos lápis, os meninos cruzam de novo os braços e esperam attenciosamente o professor. Este observará que as pedras estejam com o lado maior parallelo à beira da mesa. (TOLOSA, EP,  1893, pp. 2-3)

A citação acima indica que mais do que simplesmente um novo método, os autores da EP, por meio do método intuitivo, queriam marcar a alma da criança. Esperava-se que esta tivesse autocontrole dos seus gestos e movimentos, que soubesse esperar a sua vez ou atendesse quando fosse chamada, ou seja, era uma condição de total obediência ao professor, o qual estaria também simbolizando os futuros chefes ou líderes do aluno. No século XIX, início do período republicano esta era a qualidade da civilidade. 
Se como afirma Tolosa (EP, 1893), é preciso primeiro falarmos aos sentidos antes de aplicar qualquer lição e, como afirma Ackerman (1892) é por meio dos sentidos que apreendermos o mundo, pois são eles que definem os limites da consciência para formar um padrão significativo, então é possível inferir que os alunos por meio desta prescrições dos autores iriam formar uma nova sociedade mais ‘educada’, que refletia sobre o mundo externo e sua própria moral (TOLOSA, EP,  1893), mas que esta moral se conformava na escola, com obediência e ordem, em benefício da retidão moral dos futuros cidadãos (TOLOSA, EP, 1893).
Considerações Finais


Os autores que publicavam nesta primeira fase da EP (1893-1894) se colocaram como propagadores de um novo método, o qual modificaria radicalmente o que até então vinha sendo feito nas escolas, que segundo Rui Barbosa não se podia chamar de ensino.

Para estes autores, que depois ocupariam vários cargos na hierarquia da Instrução Paulista, a EP vinha atender a uma lacuna que havia no meio do professorado paulista (EP, 1893), uma vez que novos métodos pedagógicos estavam surgindo e era necessário reformar a instrução pública. Portanto a revista vinha preencher este vazio, vulgarizando as práticas e as atividades, mas também impondo suas ideias e opiniões, principalmente por meio dos editoriais.

Por fim, pode-se inferir também que o conteúdo expresso nas descrições das lições visavam não apenas a disseminação do novo método, mas também demonstravam uma consonância com os ideais e objetivos da nascente República em educar e civilizar o povo, transformando-o em cidadão conformado e obediente, mas que sabia refletir, não uma reflexão crítica, mas sim uma reflexão prática, voltada para resolução de problemas e para o trabalho, em total harmonia com o progresso da nação. 
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A ESCHOLA PUBLICA, São Paulo, Tip. Hennies e Winiger, 1893-1894.
A ESCHOLA PUBLICA, São Paulo, nº 3, 1896.

� Juntamente com Tolosa, foram editores da revista Eschola Publica: Joaquim de Sant’Anna, Antonio R. Alves Pereira, e Oscar Thompson, estes dois últimos formado na Escola Normal da capital em 1891 (Cf. Pinto, 2001).


� Segundo Catani e Bastos (1997), a investigação sobre o ciclo de vida de um periódico, ou seja, sua “(...) duração, periodicidade, agentes responsáveis, colaboradores, recorrências e predominâncias temáticas, (...)” (p. 15), possibilita o fornecimento de dados para a “(...) localização de informações para pesquisas sobre história da educação, das práticas ou das disciplinas escolares e dos sistemas de ensino.” (p.11).


� Por não trazer informações relevantes para esta pesquisa, não se contabilizou os boletins com informes diversos que constam ao final de cada número da EP.






